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Resumo:
Este estudo pode ser interpretado como uma abordagem teórico-metodológica que permite discutir componentes teóricos ao processo de desenvolvimento. A expressão “território” surge como categoria para sintetizar, em conjunto coerente de interpretação muitos dos elementos que constituem as novas estratégias (alternativas) de desenvolvimento regional, quando o reconhecendo da importância da integralidade do processo de desenvolvimento, da importância das instituições e do patrimônio cultural, político e histórico das sociedades (um capital social básico) encontra na cumplicidade do Governo fundamento para construir nova forma de aproximação ao desenvolvimento. No espaço geográfico a ação de políticas públicas pode ser traduzida pela ação do ator. Deve-se considerar a importância do ator na questão da ação política. Pois a política pública não pode ser boa, se não houver a participação dos atores locais na sua implementação. Implícito nessa perspectiva está a emergência da sociedade civil, com o desenvolvimento como emergindo das localidades – ideia chave para um processo de desenvolvimento endógeno, onde os grupos locais tem alguma solução, a partir de seus valores e capacidade de inovar – como base para se pensar a heterogeneidade.
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Abstract:

This study can be interpreted as a theoretical-methodological approach that allows to discuss theoretical components to the development process. The expression “territory” appears as a category to synthesize, in a coherent set of interpretation, many of the elements that constitute the new (alternative) regional development strategies, when recognizing the importance of the integrality of the development process, the importance of institutions and heritage The cultural, political and historical aspect of societies (a basic social capital) finds the Government's complicity to build a new way of approaching development. In the geographical space, the action of public policies can be translated by the action of the actor. The importance of the actor in the question of political action must be considered. For public policy cannot be good, if there is no participation of local actors in its implementation. Implicit in this perspective is the emergence of civil society, with development as emerging from localities - a key idea for an endogenous development process, where local groups have some solution, based on their values ​​and capacity to innovate - as a basis for thinking heterogeneity.
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1. Introdução

Este estudo é de caráter exploratório e pode ser interpretado como abordagem teórico-metodológica permitindo discutir componentes teóricos ao processo de desenvolvimento. É construído com base em diversas fontes bibliográficas, tendo como conclusão o entendimento de que no espaço geográfico a ação de políticas públicas pode ser traduzida pela ação do ator e sua importância na questão da ação política. Pois a política pública não pode ser boa, se não houver a participação dos atores locais na sua implementação. Implícito nessa perspectiva está a emergência da sociedade civil, como protagonista do seu processo de desenvolvimento.

Esta reflexão teórica considera o debate contemporâneo sobre o desenvolvimento, especialmente a partir de meados dos anos 1980, refletindo em relação as abordagens e teorias sobre o desenvolvimento na era da globalização pós-fordista – a reemergência das regiões, territórios. Ao abordar a perspectiva do papel das regiões no processo de desenvolvimento, o território apresenta-se como recurso analítico que possibilita estabelecer diálogo multidisciplinar legitimando sistemas de produção territoriais que consideram a geografia (na perspectiva do uso de espaço e poder), a economia espacial (localização das atividades e organização social) e a nova economia institucional (organização social, história e cultura) (SOUZA, 1995). Para tanto, também utilizou-se da Sociologia Econômica, como um campo do conhecimento que pretende investigar os fenômenos econômicos utilizando-se de instrumentos e abordagens da Sociologia.

Para Steiner (2006),

o objetivo mais específico da Sociologia Econômica é  analisar a construção social das relações de mercado (concebido de maneira ampla) e a origem (histórica) social dos fenômenos econômicos. Utiliza-se desta abordagem para analisar problemáticas e teorias do desenvolvimento para, mais especificamente, tratar-se de discussões em torno da temática do desenvolvimento rural (STEINER, 2006).

Conforme Steiner (2006, p.3-4), a abordagem da sociologia econômica, assume postura crítica em relação à teoria econômica fundada no comportamento de um agente econômico não socializado, movido unicamente pela busca do ganho máximo (o famoso homo oeconomicus), o qual se desenvolve em torno de três dimensões, interligadas, mas que pode-se enfocar separadamente para clareza de apresentação. Em primeiro lugar, estudos sociológicos adentram novamente o campo econômico, aplicando instrumentos da análise sociológica para mostrar como as relações sociais influenciam as ocorrências econômicas, fenômeno atualmente chamado de construção social das relações econômicas – mostrando, por exemplo, como as relações sociais (domésticas, principalmente) redefinem sensivelmente o uso da moeda conforme a origem da renda. Em segundo lugar, a dimensão analítica caracteriza os trabalhos consagrados à explicação sociológica da formação das variáveis mercantis (preço, renda, volume do emprego, etc.) – estudos que demonstram, por exemplo, como o poder das relações sociais (da família, dos amigos e profissionais) explica a maneira como os indivíduos encontram um emprego, ou porque certas redes étnicas são mais bem sucedidas que outras quando se trata de constituir empresas. Em terceiro lugar, a sociologia econômica comporta uma dimensão cultural e cognitiva. Os fatos econômicos não podem ser compreendidos independentemente de um conjunto de maneiras de classificar os fatos sociais, que resultam de percepções específicas, sendo que uma das mais enraizadas atualmente é a tendência de isolar o fato econômico dos demais fatos sociais. A sociologia econômica assume também o fato de que a economia não é apenas uma prática, pois ela é uma representação cultural largamente difundida sob a forma de práticas de gestão e é objeto de uma elaboração cientifica sob a forma de teoria econômica.

A organização passa a ser tratada como possibilidade que os atores escolheram para sua coordenação alternativa ao mercado. Embora toda organização pressuponha conflitos ou racionalidades múltiplas
, sua instrumentalização se deu através de associações (que minimamente resolvesse os conflitos), regras e instituições que o estruturaram, regras de religiões, valores; condutas implícitas que se passam na memória – embora não se tenha nada escrito, as pessoas continuam produzindo ou tendo certos costumes há tempos – o saber fazer, coordenações de ações, dispositivos cognitivos coletivos. Assim como, a organização que passa a ser tratada como uma alternativa de ação dos atores, Pinto e Meza (2020, p.34), sugerem que endógeno trata a questão da organização social como base para consolidar o desenvolvimento regional, especialmente em regiões subdesenvolvidas da América Latina.
Conforme Requier-Desjardins (1999, p.3), a globalização constitui uma das características mais contundentes da evolução econômica contemporânea. Num processo que impacta também a agricultura, por exemplo, acarretando o aumento das importações e ressaltando a falta de competitividade de sistemas de produção caracterizados pelas pequenas propriedades de baixo nível técnico
.

Existe uma competência dos lugares dentro do processo de localização das atividades econômicas, que dá vantagem àqueles que podem proporcionar recursos de fatores de produção ao mais baixo custo (problemática chamada deslocalização), dada a grande mobilidade de capital. Logo, as pequenas explorações camponesas de subsistência dada sua baixa produtividade, não poderiam competir suficientemente no mesmo nível, por serem enfrentadas no complexo agroindustrial mundial o qual dispõe da tecnologia e recursos de capital, que ao nível mundial dominam entre os recursos disponíveis dos demais fatores de produção (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.4).

Por outro lado, Requier-Desjardins (1999, p.5), cita Krugman (1991, 1995) e Lucas (1998), respectivamente ao considerar que

o protagonismo dos rendimentos crescentes na localização das atividades, resulta sobre padrões de concentração geográfica das atividades econômicas em determinados territórios; o capital humano como fonte de rendimentos crescentes e portanto, de crescimento endógeno, era uma força nascida da proximidade dos agentes econômicos (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.5).

Capital humano, tal como capital social básico.
2. Sistemas produtivos locais e a competitividade
Desde o final dos anos setenta, economistas neo-marshallianos (por exemplo, Becattini, 1979), haviam ressaltado o papel da proximidade geográfica, vinculada a uma proximidade social e organizacional, tratada para compreender as dinâmicas de desenvolvimento industrial que se conheciam em vários países determinados territórios. Conforme Requier-Desjardins (1999, p.5), os economistas neo-marshallianos identificaram que os chamados “distritos industriais” dos anos sessenta e setenta apresentavam características semelhantes ao que Marshall havia registrado ao estudar casos de concentrações industriais em algumas cidades britânicas nos primeiros anos do século XX: agrupamento de numerosas empresas de especialização parecida ou ao menos próxima, produziam para um mercado externo à sua localidade (nacional ou internacional) uma variedade de produtos em pequenas séries – contrastando com a produção de massa das grandes empresas fordistas; existindo nestes distritos um ambiente de competência-colaboração-empréstimo de mão-de-obra ou capacidade produtiva e prática dentre si de subcontratação.

Estes comportamentos procuravam uma maior flexibilização produtiva, alcançando um grau de variedade dos produtos propostos, o que caracterizou a chamada especialização flexível (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.5). Havia também, nesses distritos, um conjunto de instituições vinculadas entre si, que se dedicavam ao fomento da atividade do distrito. Instituições públicas como Governos locais, instituições educativas como ensino técnico, e instituições privadas como associações de produtores, organismos consulares, etc. Esse ambiente de colaboração, difusão de informação técnica ou de mercado, era propiciado por fazer parte de uma história comum entre os atores comprometidos com essas dinâmicas, principalmente laços culturais e comportamentos comuns. Processos históricos que podiam se referir ao perfil industrial ou econômico, mas também a uma história política ou religiosa.

Entretanto, o modelo italiano original, por exemplo, resultou duas características chaves para o êxito do processo de “clustering” a decidir a competitividade destes sistemas. A primeira característica facilita a repartição de recursos dentro do cluster

a existência de externalidades devidas a proximidade geográfica das empresas: mercados acessíveis de mão-de-obra qualificada e de insumos especializados, facilidade de difusão das inovações técnicas e de mercado, redução dos custos de transação devido a confiança existente entre os atores do sistema local (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.6).

A segunda característica favorece a criação dos ditos recursos e promoção de inovação. A importância da ação coletiva a nível local para antecipar as atividades do cluster, desenvolver a capacitação de mão-de-obra, a promoção de seus produtos e difusão do conhecimento técnico (REQUIER-DESJARDINS, 1999, p.7).

A eficiência dos clusters ou sistemas produtivos locais se deve não só ao baixo nível dos custos de transação devido as externalidades de proximidade, mas, sim, a uma perspectiva dinâmica sobre o vinculo entre território e inovação, propiciado por processos de ação coletiva.

3. O rural e as virtudes do território
Conforme Abramovay (2007, p.1) e Maia et all (2019) a noção de território favorece o avanço dos estudos rurais pelo menos em quatro dimensões:

a. Se abandona um horizonte estritamente setorial – sob o ângulo operacional, ruralidade torna-se uma categoria territorial, cujo atributo decisivo está na organização de seus ecossistemas, na densidade demográfica relativamente baixa, na sociabilidade de interconhecimento e na sua dependência com relação às cidades; sob uma perspectiva teórica territórios não se definem por limites físicos e sim pela maneira como se produz, em seu interior, a interação social. Os estudos rurais puderam se beneficiar das contribuições neo-marshallianas, sobretudo, de economistas italianos (por exemplo, Becattini) e franceses (Requier-Desjardins e Bernard Pecquer) que abordaram a importância da cooperação e da partilha de conhecimentos e experiências entre atores na formação do ambiente que permitiu o desenvolvimento de algumas regiões italianas
.
b. A segunda virtude da noção de território é impedir a confusão entre crescimento econômico e processo de desenvolvimento. Por exemplo, a pobreza passa a ser encarada como um fenômeno multidimensional. A abordagem territorial, além disso, exige a análise de instituições em torno das quais se organiza a interação social localizada, não se tratando apenas de examinar como se formam e como podem ser reduzidos os custos de transação e sim de abordá-los sob um ângulo histórico e a partir da influência que sobre eles exercem as forças sociais que os constituem (NORTH, 1991, p.97-98; NORTH, 1994, p.362-363; NORTH, 2018, p.171).

c. Sendo assim, o estudo empírico dos atores
 e de suas organizações é crucial para a compreensão de situações localizadas. Já que um dos principais problemas das organizações territoriais de desenvolvimento em meio rural é a sua dificuldade em ampliar sua composição social além da presença dos representantes da agricultura (perspectiva setorial), processos de cooperação entre municípios podem ser um meio de atenuar tal propensão a adquirir, na prática um perfil de caráter setorial. A abordagem territorial do desenvolvimento propicia estimular o estudo de mecanismos de governança pública em torno à composição e à atuação dos conselhos de desenvolvimento, em torno da pergunta: são capazes de oferecer oportunidades de inovação organizacional que estimule o empreendedorismo privado, público e associativo em suas regiões respectivas?

d. O território dá ênfase na maneira como uma sociedade utiliza os recursos de que dispõe em sua organização produtiva e, portanto, na relação entre sistemas sociais e ecológicos. Territórios são resultados da maneira como as sociedades se organizam para usar os sistemas naturais em que se apóia sua reprodução, o que abre um interessante campo de cooperação entre ciências sociais e naturais no conhecimento desta relação – a questão multidisciplinar.

Conforme Maia (2016),

A introdução de uma nova representação do espaço, o espaço local (espaço-território) e a articulação entre as várias escalas espaciais (do local ao global), em alternativa à representação em uma única escala, a nacional, permitiu revelar fenômenos econômicos, sociais, políticos e culturais importantes que antes estavam escondidos, ou eram ignorados, ou tomados como vestígios do passado, entraves ao processo irreversível de nacionalização do espaço (MAIA, 2016, p.290).

É precisamente quando esta nacionalização enfraquece, perante a crescente importância da escala global, globalização (a nível econômico e financeiro), que os fenômenos localizados se revelam e lhes é reconhecida importância teórica. Num paradigma territorialista que define o espaço-território, assente numa sociocultura comum, com um espaço apropriado onde se formulam estratégias baseadas na solidariedade existente a nível local.

4. Participação, sociedade e governança

Refletir sobre o desenvolvimento nos remete às praticas participativas da sociedade civil vis-a-vis a problemática e as políticas de promoção do desenvolvimento. Conforme Bandeira (1999, p.4), a participação da sociedade civil guarda especificidades em âmbito tanto territorial quanto temático.

Em âmbito territorial, tais práticas participativas referem-se a espaços sub-regionais, ou seja, espaços intermediários entre o estado e o município, em que não se encontram instâncias político-administrativas correspondentes. Em âmbito temático, buscam promover não a implementação de ações específicas ou setorialmente bem delimitadas, mas, ao contrário, a articulação social em caráter permanente, visando influenciar o processo de tomada de decisões públicas que se refiram ao desenvolvimento regional (BANDEIRA 1999, p.4).

Nos últimos anos, as principais instituições internacionais
 de promoção e financiamento do desenvolvimento têm incorporado práticas participativas às suas rotinas operacionais. No Brasil, cada vez mais é aceita a idéia de que é necessário criar mecanismos que possibilitem participação mais efetiva e direta da comunidade na formulação, no detalhamento e na implementação das políticas públicas. Enfoque que, em parte é fruto do processo de democratização do país, e por outro lado, se deve a uma nova abordagem que tem predominado no contexto internacional.

Entretanto, a inexistência de uma instância político-administrativa intermediária entre o estado e os municípios e a escassez de organizações e instituições de abrangência microrregional contribuem, para que, em regra, não haja identidades regionais bem-definidas nessa escala territorial. O que se constitui num obstáculo para a articulação e para a participação da comunidade, já que a inexistência de uma identidade regional dificulta a compreensão do grau de interdependência existente entre os interesses dos atores sociais e políticos que convivem nesses territórios. Nem sempre há consciência do fato de que muitos dos problemas econômicos e sociais que afetam essas áreas exigem soluções regionais (BANDEIRA 1999, p.6).

Para Bandeira (1999, p.7), o estabelecimento de mecanismos sólidos de participação nesse nível geográfico exige esforço prévio de construção institucional, que leve ao surgimento e à consolidação de organizações que se dediquem, em caráter permanente, a conscientizar a comunidade sobre a natureza dos problemas regionais, buscando, simultaneamente, envolvê-la na formulação e na implementação de ações voltadas para a superação desses problemas.

Muitas das observações de Bandeira (1999), derivam do contato com algumas experiências, no Brasil, de construção institucional desse tipo. Uma delas é a dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento do Rio Grande do Sul, surgidos a partir de 1991. As experiências do Estado do Ceará, onde, a partir de 1995, começaram a ser implantados os conselhos municipais e regionais de Desenvolvimento Sustentável; a experiência das Audiências Públicas regionais promovidas, desde 1993, pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais, para a incorporação de propostas da comunidade ao orçamento do estado; a dos fóruns de Desenvolvimento Regional Integrado, implantados junto às Associações de Municípios de Santa Catarina; e a experiência do Espírito Santo, onde existem esforços para implantar um modelo de regionalização e orçamento participativo em escala estadual, com a realização de assembléias orçamentárias microrregionais.

Conforme a análise de Bandeira (1999, p.7), as experiências brasileiras apresentam algumas características: buscam promover a participação e/ou a articulação de atores sociais em escala territorial intermediária entre o estado e o município; estão associadas a esquemas de regionalização e cobrem, ou têm como objetivo chegar a cobrir, todas as regiões de um estado; e, visam estabelecer processos de articulação e/ou participação de caráter permanente, cuja abrangência transcende os limites de um projeto ou programa específico.

Baseado em documentos produzidos por instituições internacionais, Bandeira (1999, p.10-11) apresenta cinco argumentos convergentes em torno da importância da participação da sociedade civil e da articulação de atores sociais em ações voltadas ao desenvolvimento, tanto em escala nacional quanto em escala regional ou local.

O primeiro argumento destaca que consultar as comunidades diretamente afetadas pela concepção, elaboração, implementação e avaliação de programas e projetos específicos relacionados com o desenvolvimento, assegura a eficiência e sustentabilidade das ações e resultados.

O segundo trata que a atuação de uma sociedade civil na vida pública é importante para a boa governância e para o desenvolvimento participativo. Uma vez que a participação da sociedade civil implica na transparência das ações e permite o combate eficiente à corrupção no setor público.

A terceira argumentação relaciona a participação à acumulação de capital social. Segundo estudos recentes, o capital social
 — que é composto por um conjunto de fatores de natureza cultural que aumenta a propensão dos atores sociais para a colaboração e para empreender ações coletivas — constitui-se em importante fator explicativo das diferenças regionais quanto ao nível de desenvolvimento.

A quarta estabelece conexões entre a operação de mecanismos participativos na formulação e implementação de políticas públicas e o fortalecimento da competitividade sistêmica de um país ou de uma região.

A quinta, e última argumentação, ressalta o papel desempenhado pela participação no processo de formação e consolidação das identidades regionais, que facilitam a construção de consensos básicos entre os atores sociais que são essenciais para o desenvolvimento.

Segundo Bandeira (1999), estas argumentações destacam dois aspectos da participação. O elemento essencial da própria idéia de democracia, e o seu papel instrumental derivado da funcionalidade da participação para a articulação de atores sociais e viabilização de processos de capacitação e aprendizado coletivo.

Quanto a esses dois aspectos, Bandeira (1999) cita Rueschmeyer (1997):

Uma das mais antigas afirmativas a respeito das condições para a vigência da democracia é a de que a existência de uma densa rede de organizações intermediárias e a vitalidade da participação nessas organizações são de importância crítica tanto para o estabelecimento da democracia quanto para a qualidade da governância democrática (RUESCHMEYER, 1997, p. 1 apud BANDEIRA, 1999, p.11).

Quanto a participação como instrumento de capacitação e de aprendizado coletivo, Bandeira (1999) cita:

A participação social no passado ajuda a superar os problemas da ação coletiva — até mesmo, possivelmente, com respeito a outros temas bastante diferentes — no futuro. (...) A experiência — e a memória coletiva — das ações cooperativas bem-sucedidas, seja ou não em questões relacionadas com poder e política, tem este efeito por diferentes razões: (1) diminui o sentimento de impotência dos indivíduos isolados diante de problemas cuja solução exige a cooperação de muitos; (2) aumenta a propensão no sentido de trabalhar em ações de natureza pública (...); e (3) dispõe as pessoas a confiarem na cooperação de seus semelhantes, ao invés de acreditarem que eles tenderão a comportar-se de forma oportunista, apenas aproveitando-se dos esforços alheios (RUESCHMEYER, 1997, p.2-3 apud BANDEIRA, 1999, p.11).

Conforme a literatura produzida pelas principais instituições internacionais da área de fomento do desenvolvimento, a falta de participação da comunidade
 é apontada como uma das principais causas do fracasso de vários tipos de políticas, programas e projetos. A falta de interação dos segmentos sociedade tende a fazer que muitas ações públicas sejam mal sucedidas e incapazes de alcançar integralmente os objetivos propostos. Além disso, quando tratada apenas como objeto, e não como um dos sujeitos do processo de concepção e implementação dessas iniciativas, a comunidade tende a não se identificar com elas, reduzindo sua sustentação política e aumentando o risco de que se tornem efêmeras. O que pode fazer com que muitos programas e projetos governamentais concebidos e implantados de cima para baixo não sobrevivam, contribuindo para aumentar o descrédito dos governos em relação à eficácia das ações do setor público. Logo, conforme Maia (2019), os processos de governança a partir da construção social, são um meio para operacionalizar e constituir o surgimento de um meio inovador espontâneo e induzido, no sentido de apresentar vivências e práticas que impactam a qualidade de vida e o desenvolvimento humano das pessoas caracterizando o meio inovador do ambiente de protagonismo da influência regional.

Além da busca do aumento da eficiência dos projetos e programas específicos, as instituições internacionais buscam incorporar o conceito de governancia à abordagem do desenvolvimento. Até a década de setenta predominavam as abordagens focadas na ação do governo, que viam na atuação do setor público como responsável pelo processo de desenvolvimento. Na década de oitenta, essa compreensão passou focar a administração do desenvolvimento, incorporando a avaliação da capacidade do estado em integrar e liderar o conjunto da sociedade. Na década de noventa, a abordagem ampliou-se ainda mais, passando a ser focalizada na capacidade tanto do estado quanto da iniciativa privada e da sociedade civil como atores do desenvolvimento. Dá-se enfatize à natureza democrática da governância, abrangendo os mecanismos de participação, de formação de consensos e de envolvimento da sociedade civil no processo do desenvolvimento. Passou-se a reconhecer o papel desempenhado pelas organizações não governamentais, reavaliado o papel desempenhado pelas instituições existentes, e passando a ser admitida a necessidade de se desenvolverem novas instituições, mecanismos e processos que desempenhassem funções necessárias para viabilizar essa nova concepção do desenvolvimento (BANDEIRA 1999, p.14).

O Banco Mundial acredita que, para que o processo de desenvolvimento seja sustentável, deve existir um conjunto transparente e previsível de normas e instituições que regulem as ações públicas e privadas. A boa governância é caracterizada por: um processo esclarecido e previsível de formulação de políticas públicas, por servidores públicos profissionalizados, por um Poder Executivo que possa ser responsabilizado por suas ações e por uma sociedade civil forte e atuante nas questões de interesse público — todos agindo dentro das regras da lei. A participação é um componente intrínseco da boa governância (relatório de referência preparado pelo Banco Mundial para a reunião do Grupo dos Sete em Lyon, 1996 apud BANDEIRA, 1999, p.14).

A governância abrange, portanto, as estruturas institucionais, as políticas, os processos decisórios e as regras formais e informais, relacionadas com temas de interesse público, que determinam como o poder é exercido, como as decisões são tomadas e como os cidadãos participam do processo decisório (BANDEIRA, 1999, p.15).

A boa governância proporciona a base para o desenvolvimento participativo, na medida em que propicia ao governo as funções necessárias para promover a participação e criar um ambiente favorável para os processos participativos.

No entanto, a boa governância, enquanto função do governo, não se refere apenas ao apoio ao desenvolvimento participativo: à medida que os processos participativos evoluem, a boa governância também evolui para apoiar uma participação mais ampla e mais madura. Nesse sentido, o desenvolvimento participativo também acaba por promover a boa governância (JICA, 1997 apud BANDEIRA, 1999, p.15) 
.

5. Instituições

A abordagem territorial do desenvolvimento rural, por exemplo, tem sua origem relacionada, de um lado, ao reconhecimento de novas dinâmicas espaciais – concepção dos destinos dos espaços rurais e as políticas a ele destinadas, por outro lado, isto acontece num momento histórico marcado por um realinhamento dos instrumentos tradicionais do desenvolvimento.

A descentralização das políticas públicas e da atividade industrial, associado à redução e a um certo redirecionamento da intervenção estatal, que particularmente, contribuíram para que, em meados dos anos 80 e 90, se instituísse um padrão, onde caberia ao Estado criar condições e um certo ambiente a partir do qual os agentes privados pudessem, eles mesmos, fazer a alocação, supostamente, mais eficiente dos recursos humanos e materiais. Aqueles processos sociais e econômicos de corte eminentemente territorial, e não mais meramente setorial, e este novo padrão, são, em síntese, as principais razoes da emergência e consolidação desta nova abordagem (FAVARETO, 2006, p.3-4).

Entretanto, falar sobre essa abordagem do desenvolvimento rural nos leva a considerar o que North (1990, p.3 e p.99) trata, respectivamente, como instituições e a path of institutional change – a dinâmica impulsionada pela existência de incentivos e constrangimentos que reforçam uma determinada direção para as ações dos indivíduos e organismos sociais uma vez que esta direção tenha sido adotada – uma dependência de caminho que considera a importância da aprendizagem gerada por dinâmicas de longo prazo
. 

Segundo North (2018, p.14; 1990, p.3; 1991, p.97)
,

Institutions are the rules of the game in a society or, more formally, are the humanly devised constraints that shape human interaction. In consequence they structure incentives in human exchange, whether political, social, or economic. Institutional change shapes the way societies evolve through time and hence is the key to understanding historical change (NORTH, 1990, p.3).

Conforme enfatiza North (2018, p.14-16; 1991, p.97)
,

Institutions are the humanly devised constraints that structure political, economic and social interaction. They consist of both informal constraints (sanctions, taboos, customs, traditions, and codes of conduct), and formal rules (constitutions, laws, property rights). Throughout history, institutions have been devised by human beings to create order or reduce uncertainty in exchange (NORTH, 1991, p.97)

Realizando-se uma reflexão, hipoteticamente, de que não existe como estabelecer uma situação de equilíbrio durante o processo de desenvolvimento uma vez que ninguém sabe a resposta correta que necessitamos para enfrentar as desigualdades regionais ou mesmo rurais que enfrentamos. Desta forma o único tipo de equilíbrio ou eficiência institucional possível de se almejar ao se abordar um processo de mudança institucional para fins de adotar-se uma alternativa de desenvolvimento, cita-se Alchian (1952) apud Aguirre (2002, p.181) argumentando sobre uma situação de eficiência adaptativa a qual tem a ver com os tipos de regras que conformam o modo como a economia evolui ao longo do tempo.

Logo, conforme apontado por Aguirre (2002, p.181), eficiência adaptativa e equilíbrio institucional, portanto são conceitos que podem estar em contraposição, pois significam respectivamente mudança e estabilidade. Sendo assim, dá-se mais um passo a discutir a relação entre estes dois conceitos dentro da economia institucional.

A estrutura institucional desempenha o papel principal no grau em que a sociedade e a economia vão encorajar as tentativas, experimentos e inovações que caracterizam a eficiência adaptativa. Deste modo a eficiência adaptativa é um conceito dinâmico não estático como a eficiência econômica (AGUIRRE, 2002, p.181).

Se a incerteza é a principal razão da existência de instituições e sua estabilidade é garantia de sua subsistência, regras que não são estáveis que são alteradas discricionariamente ou que não são obedecidas não preenchem o requisito de reduzir a incerteza e dessa forma não se qualificam como instituições. Segundo North, mais uma vez, a “Estabilidade é garantida por um conjunto complexo de restrições que incluem regras formais aninhadas em uma hierarquia, onde cada nível representa uma mudança mais custosa que a do anterior” (NORTH, 1990, p. 83 apud AGUIRRE, 2002, p.181).

O processo de mudança econômica (e institucional) deve, necessariamente, contemplar os seguintes aspectos: a incerteza em um mundo não ergódico; os sistemas de crenças, cultura e ciência cognitiva; a consciência e a intencionalidade humanas. Esses aspectos, em conjunto, definem o que ele designa de arcabouço de interações humanas que permitem a construção da estrutura institucional (CONCEIÇÃO, 2008, p.96).

Para North (1991), as instituições existem para reduzir a incerteza nas relações sociais e têm um importante papel a cumprir no que se refere à redução do conflito potencial existente na maioria, senão em todas as relações sociais.

6. Uma perspectiva de sociologia do desenvolvimento centrada no ator
Nuijten e Appendini (2002, p.87) apresentam uma reflexão ao concluir pesquisa sobre o papel das instituições em contextos locais:

Al tener como objetivo ciertas instituciones u organizaciones específicas dentro de programas y proyectos de desarrollo, es importante una aproximación abierta y flexible que tome en cuenta las iniciativas locales, y que además contemple los grupos e intereses diversos, dando lugar a espacios amplios de negociación abierta e inclusiva. En esta perspectiva es importante definir las áreas, formas y niveles en que puede llevarse a cabo la intervención, ya que las instituciones se componen de diversos elementos a distintos niveles que van desde la comunidad y la aldea hasta las instancias gubernamentales y la legislación nacional. Así, las acciones a nivel local pueden articularse con programas públicos amplios, como programas educativos masivos, que en última instancia pueden ser medios para el “empoderamiento” de los grupos más pobres y una estrategia general para ampliar su participación en los ámbitos institucionales y organizativos locales (NUIJTEN e APPENDINI, 2002, p.87).

A análise anteriormente apresentada por Nuijten e Appendini (2002, p.87), de alguma maneira lembra a leitura da Sociologia do Desenvolvimento numa perspectiva centrada no ator de Long (2007, p.43), onde:

Una ventaja del enfoque centrado en el actor es que se empieza con el interés de explicar las respuestas diferenciales a circunstancias estructurales similares, aun cuando las condiciones parezcan más o menos homogéneas. Así se asume que los modelos diferenciales que aparecen son en parte creación colectiva de los actores mismos. Sin embargo, los actores sociales no deben figura como simples categorías sociales incorpóreas (basadas en la clase o algún criterio clasificatorio), o destinatarios pasivos de la intervención, sino como participantes activos que reciben e interpretan información y diseñan estrategias en sus relaciones con los diversos actores locales, así como con las instituciones externas y su personal. Las sendas precisas del cambio y su importancia para los implicados no pueden imponerse desde fuera, ni pueden explicarse por los mecanismos de alguna lógica estructural inexorable
 (LONG, 2007, p.43).

Long (2007, p.46), afirma que os estudos nutridos pela perspectiva do ator tendem a enfatizar a racionalidade discursiva dos atores a custa da sua consciência prática. Onde a racionalidade não é uma propriedade dos indivíduos, sim de discursos disponíveis que formam parte do entorno cultural da prática social. Refere-se que a construção de agencia segue as concepções de racionalidade, poder e conhecimento que são culturalmente variáveis, e não podem ser separadas das práticas sociais dos atores.

Como referenciado anteriormente, os conceitos orientados ao ator aspiram encontrar espaço para uma multiplicidade de racionalidades, desejos, capacidades e práticas, incluindo, os associados com vários modos de instrumentalismo. A importância relativa destas diversas idéias, sentimentos e maneiras de atuar para dar forma aos componentes sociais e para provocar a mudança só pode evoluir num contexto único, e dependerá de uma multiplicidade de componentes interconectados de recursos sociais, culturais e técnicos. Por outro lado, um ponto conceitual e chave para a discussão em torno da sociologia do desenvolvimento na perspectiva centrada no ator é a questão da agencia. Onde muitos autores tem retrocedido para reconsiderar a natureza essencial e importante da “agencia humana”, cuja noção “metateórica” está no coração de qualquer paradigma revitalizado do ator social, e forma o eixo ao redor do qual giram os “planteamientos” que intentam reconciliar as noções de estrutura e ator (LONG, 2007, p.48).

Em geral, conforme Giddens (1984, p.1-16) apud Long (2007, p.48), a noção de agencia atribui ao ator individual a capacidade de processar a experiência social e desenhar maneiras de lidar com a vida. Dentro de limites de informação e outras restrições (por exemplo, físicas, normativas ou político-econômicas), os atores
 sociais possuem “capacidade de saber” e “capacidade de atuar”. Intentam resolver problemas, aprendem como intervir no fluxo de eventos sociais ao seu redor, e em certa medida estão em torno de suas próprias ações, observando como outros reagem à sua conduta e tomando nota das várias circunstâncias contingentes.

La agencia está encarnada en las relaciones sociales, y solo puede ser efectiva a través de ellas. No sólo es el resultado de poseer ciertos poderes persuasivos o formas de carisma; la habilidad de influir en otros o dejar pasar una orden – por ejemplo, para conseguir que los otros acepten un mensaje particular – descansa sobre todo en “las acciones de una cadena de agentes, cada uno de los cuales “traduce” [el mensaje] de acuerdo con sus proyectos”, y “el poder se forja aquí y ahora enrolando a muchos actores en un esquema político y social dado” (LATOUR, 1986, p.264 apud LONG, 2007, p.50).

Em outras palavras, segundo Long (2007, p.50), a agencia (e o poder) dependem de modo crucial do surgimento de uma rede de atores que devem a ser parcialmente, ainda que quase nunca por completo, envolvidos em um “projeto” de alguma outra pessoa ou pessoas. A agencia, então, implica a geração e uso ou manipulação de redes de relações sociais e a canalização de elementos específicos (como demandas, ordens, bens, instrumentos e informação) através dos pontos nodais de interpretação e interação. Desta forma, é essencial tomar conta das maneiras como que os atores sociais se comprometem ou são envolvidos em debates acerca da atribuição de significados sociais a eventos particulares, ações e idéias.

No espaço geográfico a ação de políticas públicas pode ser traduzida pela ação do ator. Deve-se considerar a importância do ator na questão da ação política. Pois a política pública não pode ser boa, se não houver a participação dos atores locais na sua implementação. Implícito nessa perspectiva está a emergência da sociedade civil, com o desenvolvimento como emergindo das localidades – idéia chave para um processo de desenvolvimento endógeno, onde os grupos locais tem alguma solução, a partir de seus valores e capacidade de inovar – como base para se pensar a heterogeneidade.

7. Considerações finais

Neste ensaio, objetivou-se demonstrar que no debate em torno do desenvolvimento, muitos dos conceitos, noções ou abordagens à teoria social, política e econômica devem ser considerados em termos dos paradigmas ou orientações teóricas, nem sempre explícitos, que os sustentam (STAVENHAGEN, 1985, p.11).

As considerações finais deste estudo em muito consideram a percepção apresentada por Stavenhagen (1985, p.11-20), embora complementa-se com percepções apropriadas nas demais abordagens teóricas apresentadas no ensaio.

A palavra (termo, conceito) “desenvolvimento” é cheia de implicações de valor, que, no entanto, ninguém parece ter encontrado uma substituição adequada. Falou-se de subdesenvolvimento ou de países em desenvolvimento – termos que consideram valores implícitos, mesmo antes de se discutir a questão de desenvolvimento.

Conforme sintetizado por Stavenhagen (1985, p.13), nas três décadas, do início dos anos cinqüenta até fins dos anos setenta do século XX, predominou uma concepção linear evolucionista no pensar o desenvolvimento, onde o ponto de partida era o reconhecimento de que algumas regiões do mundo eram “atrasadas” econômica, social, cultural, e até politicamente. Na época, o atraso tal como era entendido, significava pobreza, fome, produto nacional baixo, baixa renda per capita e, em geral baixos padrões de vida para grande parte da população. E, o remédio para o atraso era o crescimento econômico. Diferentes estratégias eram elaboradas e colocadas em prática, visando o crescimento econômico – enfatizavam a necessidade de recursos naturais, ou que o elemento chave era o capital, a tecnologia ou a educação. Entretanto, concluiu-se que nem todos esses elementos juntos resolveriam o problema do atraso. Fez-se importante discussão em torno da distinção entre crescimento econômico enquanto tal (aumento de produto nacional e da renda per capita) e desenvolvimento numa perspectiva mais ampla e institucional. O desenvolvimento social e institucional tornou-se um componente importante.

Nos últimos anos a crítica permanente da teoria do desenvolvimento conduziu a novas abordagens. Passou-se a buscar estratégias alternativas de desenvolvimento, por parte de alguns Governos, Movimentos Sociais de diversos tipos, de pequenos grupos de pesquisadores e planejadores, bem como de pessoas de diversas organizações internacionais. A abordagem apresentada neste ensaio contém elementos que nem sempre aparecem em conjunto, embora reconhecesse que seria mais benéfico se ocorressem ao longo do processo alcançando um momento que ocorressem conjuntamente.

Primeiramente, ela implica numa estratégia voltada às necessidades básicas de um grande número de pessoas, mais do que o crescimento econômico por si mesmo. Necessidades básicas considerando-se sempre, como e para quem elas serão definidas.

Em segundo lugar, tal abordagem do desenvolvimento, procura uma visão interna ou endógena. Conforme apresenta Stavenhagen (1985, p.18), o desenvolvimento deve primeiro responder as necessidades do país, coletiva e socialmente, mais do que ao sistema internacional (numa visão externa e orientada para as exportações e importações).

Em terceiro lugar, procura-se usar e aproveitar as tradições culturais existentes, e não rejeitá-las a priori como obstáculos ao desenvolvimento.

A abordagem se propõe a respeitar o meio ambiente, sendo válida do ponto de vista ecológico. Estaria baseada, sempre que possível, no uso dos recursos locais quer sejam naturais, técnicos ou humanos – numa perspectiva orientada para a auto-sustentação, nos níveis local, nacional e regional
. Não se trata de rejeitar a cooperação e a solidariedade internacionais, mas de se insistir que elas devem ocorrer nos termos dos países do Terceiro Mundo (SACHS, 1980, 1981 apud STAVENHAGEN, 1985, p.19).

Uma abordagem que é orientada para o povo – quer seja de camponeses ou operários, aldeões ou favelados – que deve participar em todos os níveis do processo de desenvolvimento: desde a formulação de necessidades às etapas de planejamento, execução e avaliação. Conforme aponta Stavenhagen (1985, p.19) o desenvolvimento deve ser deslocado dos escritórios dos burocratas para o seu verdadeiro lugar: as bases. O que coloca, naturalmente, o problema do poder político, que é, talvez a questão fundamental do desenvolvimento hoje.

Finalizando, esta apresentação não se propõe a analisar implicações, possibilidades e limitações de uma abordagem alternativa de desenvolvimento, mas mostrar que seu pensamento surge como resultado de uma mudança de ênfase, do questionamento permanente dos paradigmas anteriormente aceitos e não criticados. Abordagem que surge no campo do debate com outras abordagens, e que se propõe a referir questões, termos e conceitos até aqui ignorados pelas demais abordagens, apesar de constituírem modos de vida e a preocupação básica de milhões de pessoas no mundo inteiro.

Se bem é verdade, nas palavras de Stavenhagen (1985, p.20) “as alternativas de desenvolvimento não são inerentes aos países do Terceiro Mundo ou em desenvolvimento, mas também dos países industrializados, em alguns dos quais tornou-se uma questão política”.

Após esta reflexão teórica, entende-se que a perspectiva apresentada deve ser vista como abordagem teórico-metodológica que busca identificar componentes de um processo de desenvolvimento endógeno, analisado na perspectiva territorial. Uma abordagem analítica composta a partir da observação no território, de um capital social básico, instituições e o fomento de políticas de públicas considerando a importância da perspectiva do desenvolvimento orientada ao ator. Abordagem que considera os conceitos de participação e governancia como garantia da eficiência e sustentabilidade dos projetos e políticas para o desenvolvimento. 
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� Racionalidade limitada: nós não temos a mesma informação a respeito de tudo.


� Devido também a ausência de políticas agrícolas e rurais coerentes com a realidade dos pequenos agricultores, suas capacidades e a ausência de integração aos mercados (tanto em bens finais como em produtos intermediários) (REQUIER-DESJARDINS, 2005, p.2).


� Mesmo que a experiência italiana, evidentemente, não possa ser transportada para outras regiões, seu estudo contribui para realçar o papel dos atores e das organizações no processo de desenvolvimento – daí, conforme Abramovay (2007, p.2) se coloca ênfase em dimensões subjetivas da interação e que resultou na idéia de regiões de conhecimento (OCDE, 2001a), cidades de aprendizagem (2001b) e territórios inteligentes (BEDUSCHI e ABRAMOVAY, 2004).


� É claro que esses atores que provêem de vários setores econômicos e possuem origens políticas e culturais diversificadas.


� Independente da nacionalidade ou opção de escrita de cada autor, assim como sua opção de expressão, as palavras “governância” e “governança” possuem a mesma significação. Por exemplo, Bandeira (1999) adota o termo “governância”, enquanto que Coletti (2010) utiliza “governança”


� Banco Mundial, Bando Interamericano de Desenvolvimento (BID), United Nations Development Programme (UNDP).


� Fazem parte do capital social, portanto, os traços culturais característicos de uma comunidade que contribuem para fazer que seus membros se tornem propensos a colaborar na solução de problemas de interesse comum. Incluem-se aí, por exemplo, as redes de relações interpessoais e os sentimentos de confiança mútua entre os indivíduos que constituem essa comunidade, que tornam possível o empreendimento de ações conjuntas que resultem em proveito da coletividade.


� A comunidade, aqueles segmentos cujos interesses são direta ou indiretamente afetados pelo programa ou projeto em questão.


� Japanese International Cooperation Agency, disponível no site http://www.jica.ific.or.jp/e-info-part/index.html).


� Embora cada individuo seja um ser único, todos os indivíduos são ligados por alguma coisa em comum – valores, moral, cultura – que tem uma dependência ao longo da história. A chave para concluir a história é o tipo de aprendizado que o individuo numa sociedade adquire através do tempo. A transmissão do estoque acumulado de conhecimento ao longo do tempo lembra o termo Path dependence. Conforme North (1994, p.364), o termo é usado para descrever a força da influência do passado no presente e no futuro.


� As instituições são a regra do jogo na sociedade, ou mais formalmente, são constrangimentos humanamente inventados que moldam a interação humana. Conseqüentemente, elas estruturam incentivos na troca humana, seja política, social, ou econômica. A mudança institucional molda os caminhos das sociedades evoluindo através do tempo e a partir daí a chave e o entendimento da mudança histórica.


� As instituições são constrangimentos criados que estruturam a interação política, econômica e social. As instituições consistem de dois tipos de constrangimentos – formais (sanções, tabus, costumes, tradições e códigos de conduta) e instituições informais (constituições, leis e direitos de propriedade). Durante a história, instituições tem sido criadas por iniciativas humanas para garantir a ordem ou reduzir a incerteza nas trocas.


� Como está implícito en el modelo de “periferia desarticulada” de De Janvry (1981) apud Long (2007, p.43): “para un conocimiento más amplio de la postura crítica de la “lógica del capital” en el enfoque de De Javry y su argumento de que el Estado actúa como un instrumento para resolver las crisis de acumulación capitalista”.


� O conceito de ator não deve ser usado para denominar coletividades, aglomerações ou categorias sociais que não tem maneira de discernir para formular ou levar a cabo as decisões (HINDES apud LONG, 2007, p.49).


� A auto-sustentação significa, que o Terceiro Mundo deve contar, basicamente, com suas próprias forças e recursos, mais do que esperar soluções para seus problemas a partir do mundo industrializado.





